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mediação, em atendimento ao princípio da confidencialidade (art. 
30, da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015).

Art. 7º. Em caso de ocorrência, durante a realização da sessão, 
de algum problema de transmissão de ordem técnica, o conciliador/
mediador/árbitro suspenderá o ato por até 15 (quinze) minutos, 
envidando esforços para o restabelecimento da participação e, não 
sendo possível, redesignará o ato.

Parágrafo único. No caso de falha de transmissão de dados, 
serão preservados os atos até então praticados.

Art. 8º. As dúvidas operacionais e as relativas ao serviço de 
suporte técnico aos usuários serão encaminhadas ao e-mail: 
ccma@pge.go.gov.br, e solucionadas com auxílio da Gerência de 
Tecnologia da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 9º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Procuradora-Geral do Estado, aos 11 dias do mês 

de maio de 2020.
Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ 
PRUDENTE, Procuradora-Geral do Estado de Goiás.
<#ABC#179722#3#213306/>

Protocolo 179722

Defensoria Publica

<#ABC#179614#3#213182>

Extrato do Termo de Homologação do Pregão Eletrônico SRP 
nº 003/2020

Às 16:38 horas do dia 06 de maio de 2.020, após constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente da 
Defensoria Pública do Estado de Goiás, homologa a adjudicação 
referente ao Processo 201910892001487, Pregão 003/2020.

Resultado da Homologação

Item nº 1
Situação: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 07.579.663/0001-51 - A EFICAZ 
COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA - 
EPP
Valor Total: R$8.547,00

Item nº: 2
Situação: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 29.953.180/0001-08 - J D GOMES 
GRÁFICA
Valor Total: R$5.460,00
Itens nº: 3, 4, 6, 11, 12, 14, 15 e 16
Situação: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 01.407.871/0001-97 - MILTON DE SOUSA 
ASSUNÇÃO EPP
Valor Total: R$76.250,00

Itens nº: 5, 10, 13 e 17
Situação: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 27.232.288/0001-86 - RB 
COMUNICAÇÃO VISUAL EIRELI - EPP
Valor Total: R$39.000,00

Itens nº: 7 e 8
Situação: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 22.104.085/0001-90 - GRÁFICA E 
EDITORA COMUNICAÇÃO VISUAL - EIRELI ME
Valor Total: R$4.450,00

Item nº: 9
Situação: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 02.472.396/0002-86 - GRÁFICA E 
EDITORA ALIANÇA LTDA - EPP
Valor Total: R$9.700,00

DOMILSON RABELO DA SILVA JUNIOR
Defensor Público-Geral do Estado de Goiás

<#ABC#179614#3#213182/>

Protocolo 179614

Secretaria de Estado da Administração
<#ABC#179610#3#213177>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013/2020
Processo: 202000005003225.
Contratante: Estado de Goiás, com a interveniência da Secretaria 
de Estado da Administração - SEAD.
Contratada: Consórcio Dados SEDI GO PE 01/2019
Objeto: Prestação de serviços de telecomunicações para tráfego 
de dados das aplicações corporativas, tráfego de voz e imagens, 
videoconferência e acesso à Internet, interligando unidades prediais 
em todo o território do Estado de Goiás, conforme as especifica-
ções técnicas, condições, exigências e obrigações estabelecidas no 
Termo de Referência do Pregão Eletrônico “SRP” nº 01/2019-SEDI.
Valor do Contrato: R$ 2.908.083,30 (dois milhões, novecentos e 
oito mil oitenta e três reais e trinta centavos).
Período de Vigência: 30 (trinta) meses.
Data da Outorga: 11/05/2020.
Assina pela PGE: Dra. Juliana Pereira Diniz Prudente, neste ato 
representada por Dr. Rafael Gonçalves Santana Borges
Assina pela SEAD: Bruno Magalhães D’Abadia.
Assina pela Contratada: José Silvestre de Paiva Filho e Tiago 
Troncoso Costa Chaves.
<#ABC#179610#3#213177/>

Protocolo 179610

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável

<#ABC#179683#3#213264>

Instrução Normativa nº 3/2020
Institui os procedimentos para expedição 
de Autorização de Queima Controlada 
pela Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- SEMAD

A Secretária de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - SEMAD, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do art. 40 da Constituição Estadual e demais preceitos legais, e

CONSIDERANDO que compete à SEMAD, no âmbito de 
suas atribuições, licenciar as atividades sob sua competência, nos 
termos da Lei Estadual nº 20.694, de 26 de dezembro de 2019, e 
da Lei Complementar Federal nº 140, de 08 de dezembro de 2011;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 18.104, de 18 de julho 
de 2013, que estabelece a Política Florestal do Estado de Goiás e 
dá outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º Criar, no âmbito da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, procedimento 
para expedição de Autorização de Queima Controlada a ser 
realizada no Estado de Goiás.

Parágrafo único. Entende-se como queima controlada o 
emprego do fogo como fator de produção e manejo em atividades 
agropastoris ou florestais, confecção de aceiros e para fins de 
pesquisa científica e tecnológica, em áreas com limites físicos, 
previamente definidos.

Art. 2º É vedado o emprego do fogo na vegetação nativa, 
exceto nas seguintes situações:

I- em locais cujas peculiaridades justifiquem o emprego do 
fogo em práticas agropastoris ou florestais;

II- emprego da queima controlada em Unidades de 
Conservação, em conformidade com o respectivo plano de manejo 
e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de 
Conservação, visando ao manejo conservacionista da vegetação 
nativa, cujas características ecológicas estejam associadas evolu-
tivamente à ocorrência do fogo;

III- atividades de pesquisa científica vinculada a projeto 
de pesquisa devidamente aprovado pelos órgãos competentes e 
realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia 
aprovação do órgão ambiental competente.
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§ 1º Nas situações previstas no inciso I deste artigo, 
sempre que passível de licenciamento ambiental, é obrigatória a 
apresentação dos estudos integrantes do licenciamento da atividade 
rural, onde constem o planejamento específico sobre o emprego do 
fogo e o controle dos incêndios da atividade licenciada.

§ 2º Excetuam-se da proibição constante no caput deste 
artigo as práticas de prevenção e combate aos incêndios e as de 
agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais, 
indígenas e enquadrados como agricultura familiar.

Art. 3º O interessado em realizar a queima controlada 
deverá apresentar à SEMAD requerimento instruído com a seguinte 
documentação:

I- cópias dos documentos do requerente: CNPJ, para 
pessoa jurídica; ou RG e CPF, para pessoa física;

II- comprovante de representação legal do interessado, 
acompanhado de CPF, quando couber;

III- comprovante de propriedade ou posse do imóvel onde se 
realizará a queima, tais como:

a) área escriturada:
1. matrícula do registro de imóveis atualizada;
b) área de posse ou uso contratado:
1. instrumento contratual de arrendamento;
2. concessão de uso;
3. permissão de uso;
4. autorização de uso;
5.contrato de locação;
6. sentença judicial ou outro similar;
7. qualquer outro documento que comprove a existência de 

direito real ou de posse.
IV - Comunicação de Queima Controlada - CQC (Anexo I);
V - projeto técnico contendo:
a) objetivos da queima controlada e descrição das técnicas 

e equipamentos que serão utilizados;
b) descrição da área e avaliação do material a ser queimado;
c) planejamento da operação, incluindo a técnica de queima 

a ser adotada, a quantificação da mão-de-obra e as medidas de 
segurança ambiental;

d) planejamento de confecção de aceiros de proteção, 
mecânicos ou manuais, de no mínimo 3 (três) metros de largura, 
com a ampliação desta faixa quando as condições ambientais, 
topográficas, climáticas e o material combustível presente a 
determinarem;

e) data e hora prevista para realização da queima;
f) descrição da área, fotografias representativas do local e 

croquis de acesso à propriedade.
VI- mapa georreferenciado, em meio impresso e digital, 

contendo, quando couber:
a) a localização da área objeto da intervenção;
b) áreas com vegetação nativa;
c) delimitação da área de Reserva Legal e das áreas de 

Preservação Permanente;
d) indicação da distância de residências e outros 

equipamentos urbanos, linhas de transmissão, distribuição ou 
subestação de energia elétrica, rodovias, aeródromos ou aeroportos;

e) localização dos aceiros de proteção nos limites da área 
a ser queimada.

VII- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do 
profissional responsável pela elaboração do projeto técnico e 
responsável técnico pela queima, Engenheiro Florestal ou Agrônomo, 
devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura - CREA;

VIII- comprovante de inscrição da propriedade no Cadastro 
Ambiental Rural - CAR;

IX - cópia da Autorização de Supressão de Vegetação - ASV, 
quando legalmente exigida.

Parágrafo único. Em relação ao planejamento de confecção 
de aceiro, este deverá ter suas dimensões alargadas quando se 
destinar à proteção de áreas de florestas e de vegetação natural, de 
área de preservação permanente, de reserva legal, daquelas espe-
cialmente protegidas em ato do poder público e de imóveis confron-
tantes pertencentes a terceiros.

Art. 4º A Autorização de Queima Controlada, devidamente 
instruída nos termos do artigo anterior, deverá ser solicitada junto 
ao Protocolo, que autuará processo no Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI e encaminhará à Superintendência de Licencia-
mento Ambiental, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 
data pretendida para realização da queima, cumpridas as determi-
nações previstas no artigo 2º desta Instrução Normativa.

Art. 5º Dada a entrada no requerimento de queima 
controlada, a Superintendência de Licenciamento Ambiental, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, se manifestará em relação à 
autorização correspondente.

Art. 6º A Autorização de Queima Controlada somente será 
emitida após a análise da documentação apresentada e realização 
de vistoria prévia, quando julgado necessário.

Art. 7º São requisitos necessários para a execução da 
queima controlada:

I - providenciar pessoal treinado e com equipamentos 
apropriados para atuar no local da operação e evitar a propagação 
do fogo fora dos limites estabelecidos, até sua extinção;

II - comunicar formalmente aos vizinhos que fazem divisa 
com a propriedade a intenção de realizar a queima controlada, com 
o esclarecimento de que, oportunamente, e com a antecedência 
necessária, a operação será confirmada com a indicação da data, 
hora do início e do local onde será realizada a queima;

III - comunicar formalmente ao Corpo de Bombeiros Militar 
responsável pela região a intenção de realizar a queima controlada, 
com o esclarecimento de que, oportunamente, e com a antecedência 
necessária, a operação será confirmada com a indicação da data, 
hora do início e do local onde será realizada a queima;

IV - realizar a queima em dia e horário indicados, evitando-se 
os períodos de temperatura mais elevada e com baixa umidade do 
ar e respeitando-se as condições dos ventos predominantes no 
momento da operação.

Art. 8º A queima controlada deverá ser executada no dia 
determinado na Autorização de Queima Controlada.

Parágrafo primeiro. Em caso de força maior, a Autorização 
de Queima Controlada poderá ter sua data alterada.

Art. 9º A SEMAD poderá, a qualquer tempo, suspender ou 
cancelar a Autorização de Queima Controlada quando:

I- constatados risco à vida, danos ambientais ou condições 
meteorológicas desfavoráveis;

II- a qualidade do ar atingir índices prejudiciais à saúde 
humana, constatados por equipamentos e meios adequados, 
oficialmente reconhecidos como parâmetros;

III- os níveis de fumaça, originados de queimadas, atingirem 
limites mínimos de visibilidade, comprometendo e colocando em 
risco as operações aeronáuticas, rodoviárias e de outros meios de 
transporte;

IV- for de relevante interesse público;
V - houver descumprimento das normas vigentes;
VI - for de interesse da segurança pública e social;
VII - houver descumprimento ao Código Florestal e demais 

normas e leis ambientais;
VIII - houver descumprimento desta Instrução Normativa.
Parágrafo único. Nos casos de suspensão da autorização, 

a queima deverá ser remarcada junto à SEMAD, após sanadas as 
causas da suspensão.

Art. 10. A Autorização de Queima Controlada deverá ser 
mantida no local onde se efetuará a queima com o proprietário ou 
responsável designado, durante a realização da atividade.

Art. 11. A Queima Controlada nas Unidades de Conservação 
é de responsabilidade do gestor da unidade, não cabendo 
autorização.

Art. 12. Em caso de danos causados ao meio ambiente, ao 
patrimônio e ao ser humano pelo uso indevido do fogo, obriga-se 
o responsável à reparação ou indenização, devendo apresentar ao 
órgão ambiental competente para aprovação, em até 30 (trinta) dias 
a partir da data da autuação, projeto de reparação ambiental para a 
área afetada, sem prejuízo das penalidades aplicáveis.

Art. 13. As penalidades incidirão sobre os autores, ou quem, 
de qualquer modo concorra para sua prática do ato infracional, de 
acordo com a legislação em vigor.

Art. 14. Para fins legais, tanto o responsável técnico pela 
queima controlada quanto os proprietários das áreas queimadas, 
serão igualmente responsabilizados.

Art. 15. A queima controlada será autorizada após esgotadas 
e comprovadas todas as alternativas possíveis para as atividades 
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que requerem o referido procedimento.
Art. 16. Esta Instrução entra em vigor na data de sua 

publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Secretária da SECRETARIA DE ESTADO DE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, aos 12 
dias do mês de maio de 2020.

ANDRÉA VULCANIS
Secretária de Estado

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável

SECRETARIA DE 
MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO 
ESTADO DE GOIÁS

COMUNICAÇÃO 
DE QUEIMA 
CONTROLADA E 
AUTORIZAÇÃO 
PARA QUEIMA 
CONTROLADA

NÚMERO

Identificação do proprietário e da propriedade:
Nome do proprietário ou representante legal:
CPF/CNPJ:
Endereço do proprietário ou representante legal:
Município:
Nome e endereço da propriedade:
INCRA ou CAR:
Solicita autorização à Secretaria de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - SEMAD para uso de fogo, em 
forma de Queima Controlada, de acordo com as informações 
abaixo especificadas.
 
Queima Agrícola Queima Florestal Queima não 

especificada
 Indique a área em cada no 
tipologia solicitada

 Indique a área em 
cada no tipologia 
solicitada

Especifique:

1. Restos de cultura ------
------ha

1. Restos de 
exploração ---------
---ha

2. Queima de cana -------
-----ha

2. Espécies 
prejudiciais ---------
---ha

3. Pastos ------------ha 3. Manutenção de 
aceiro ------------ha4. Outros (especifique) ----

--------ha
Área total de Queima Controlada - (ha)
O proprietário declara que todos os dados acima são verídicos 
e se compromete a cumprir as disposições estabelecidas na 
legislação e no presente documento, responsabilizando-se pelos 
causados ao Meio Ambiente e a terceiros, sob as penas da Lei.                                                                                                                                             
                                                                                                                                                      
                    
Cidade e data Assinatura do requerente
Itens que deverão ser observados
* Avise seu vizinho com antecedência sobre o local, dia e hora 
para início da Queima Controlada.
* Deverá ser feito aceiro ao redor da área a ser queimada com 
largura mínima de três metros.
* Providenciar pessoal treinado para atuar no local da queima, 
com equipamentos apropriados ao redor da área, para evitar a 
propagação do fogo fora dos limites estabelecidos.
*A autorização de Queima Controlada deverá ficar no local de 
realização da queima.
*Fica expressamente proibido o uso de fogo em áreas de: 
Reserva Ecológica, Preservação Permanente, Reserva Legal, 
Parques Nacionais e Reservas Equivalentes
*Os infratores estão sujeitos às penas previstas nos Artigos 12 e 
13 da Instrução Normativa.

Para uso da SEMAD                             
Queima controlada 
permitida para    /   / 

Data Assinatura e 
carimbo da 
autoridade

<#ABC#179683#5#213264/>

Protocolo 179683

Secretaria de Estado da Educação
<#ABC#179613#5#213181>

EXTRATO DA PORTARIA Nº 1633/2020 - SEDUC

Assunto: Instauração de PAD
Referência: 200600006033476
Infração: Artigo 157, incisos VI, XV, XVIII, XXXII, XL, LII, LIII, LXIII 
e LXIV da Lei Estadual nº 13.909/01.
Síntese do Fato: Inicialmente acusados de valer-se do cargo 
para proveito ilícito ou indevido, pessoal ou de terceiro; dar às 
verbas públicas destinação diversa daquela prevista em lei ou 
regulamento; faltar a verdade, no exercício de suas funções; 
trabalhar mal, intencionalmente ou por negligência; exercer 
qualquer tipo de influência para a auferição de proveitos ilícitos ou 
indevidos; lesar os cofres públicos; dilapidar o patrimônio estadual; 
praticar qualquer crime contra a administração pública; praticar ato 
de enriquecimento ilícito e de improbidade administrativa, previsto 
na lei Federal nº 8.429/92 ou qualquer outro diploma federal.
Autoridade instauradora do PAD: Secretária de Estado da 
Educação.
Data da Portaria: 11/05/2020

PUBLIQUE-SE.        
<#ABC#179613#5#213181/>

Protocolo 179613
<#ABC#179670#5#213248>

Portaria 1734/2020 - SEDUC
A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso 

de suas atribuições legais, e considerando o disposto nos artigos 51 
a 54, Sessão III, Capítulo 8, da Lei Estadual nº 17.928/2012.

RESOLVE:
I-  Designar o servidor João Paz Esteves Neto, 

Engenheiro Civil, CREA 101531654 /D-GO, CPF N° 026.377.241-
10, lotado na Superintendência de Infraestrutura, na Gerência de 
Fiscalização e acompanhamento de obras, para as funções de 
Gestor do Contrato e Fiscal da Obra para Reforma e Ampliação 
de Pátio Multiuso 2012 modificado padrão SEDUC (opção 03), no 
CEPI de Aplicação, Município de Iporá - GO. Objeto do Processo nº 
201900006062184

II- Designar o servidor Pedro Henrique de Oliveira e 
Silva Brito, Engenheiro Eletricista, CREA nº 21.424/D-GO, CPF 
n° 022.497.531-56, lotado na Superintendência de Infraestrutura, 
na Gerência de Fiscalização e acompanhamento de obras, para 
função de Fiscal de obra e substituir o Gestor do Contrato.

III- Designar uma comissão composta pelos servidores: 
João Paz Esteves Neto, Engenheiro Civil, CREA 101531654 
/D-GO, CPF N° 026.377.241-10 e Pedro Henrique de Oliveira e 
Silva Brito, Engenheiro Eletricista, CREA nº 21.424/D-GO, CPF 
n° 022.497.531-56, lotados na Superintendência de Infraestrutura, 
na Gerência de Fiscalização e acompanhamento de obras, para 
atestar os Termos de Recebimento Provisório e definitivo da obra 
acima mencionada.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.
Profª. Aparecida de Fátima Gavioli Soares Pereira

Secretária de Estado da Educação
GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO, em Goiânia aos 11 dias do mês de maio de 2020.
<#ABC#179670#5#213248/>

Protocolo 179670
<#ABC#179717#5#213300>

Portaria Nº 1587/2020 - SEDUC
A Secretaria de Estado da Educação, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o Despacho nº 249/2020-GAB, que consta 
no Processo nº 200900006017135,
RESOLVE:
DECLARAR, extinta a punibilidade pela ocorrência da prescrição 
da pretensão punitiva, bem como determina que a servidora  
Lázara Cristiana de Jesus, inscrita no CPF: 715.587.991-68, 
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